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O exercício inadmissível de posições 




Objeto e o iter da investigação
I. O Instituto do Abuso do Direito surgiu num contexto muito especí-
fico, ele é uma criação da jurisprudência francesa da época do liberalismo 
que, ante às contradições entre os princípios jurídicos e a sua prática, 
procurava implementar um elemento moderador na forma de exercício 
dos direitos, através de uma corrente de pensamento virada para o social. 
Pretendia-se com ele proclamar a missão social do direito e não a fina-
lidade de servir o egoísmo.
A receção do Instituto do Abuso do Direito, nos diversos países, ganhou 
perspetivas e contornos diversos, tendo em conta as especificidades dos 
diferentes ordenamentos jurídicos. Em Angola o instituto tem a sua sede 
legal no artigo 334.º1/2 do Cód. Civ. A consagração desse instituto no 
* Licenciado em Direito pela FDUCAN. Mestre em Direito pela UL e investigador 
do CID.
1 Os preceitos citados sem indicação da origem, reportam-se ao Código Civil angolano 
de 1966, salvo se outra integração sistemática resultar implícita do contexto expositivo.
2 Na numeração de artigos de diplomas legais utilizamos o ordinal até nove e o 
cardinal de dez em diante, por tal corresponder ao modo gramaticalmente correto de 
o fazer, pelo que nos afastamos do critério da legislação angolana que não temos por 
justificado. Por todos, Cunha, Celso, e Lindley Cintra, Nova Gramática do Português 
Contemporâneo, 20.ª ed., Edições João Sá da Costa, Lisboa, 2013, p. 467.
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nosso ordenamento jurídico levanta diversas interrogações, originadas, 
por um lado, pelo facto de o seu enunciado normativo contar com uma 
redação complexa que envolve cláusulas gerais e conceitos indeterminados 
e, por outro, por se afastar do núcleo da categoria histórica do instituto, 
a categoria dos atos emulativos e chicaneiros, através da adoção de uma 
perspetiva objetiva do comportamento abusivo.
O abuso do direito surgiu historicamente para tutelar valores últimos 
de um sistema jurídico pleno e integrado. Acreditamos que o afastamento 
da categoria histórica dos atos emulativos e chicaneiros e o recurso a 
cláusulas gerais e conceitos indeterminados não retirou ao instituto a 
virtualidade de fazer apelo ao sistema e de tutelar os seus valores essen-
ciais. Acreditamos também que apesar da sua redação aparentemente 
vaga e imprecisa é possível encontrar um critério seguro de aplicação 
do instituto no direito angolano. 
A busca pelas virtualidades e por um critério de aplicação do abuso 
de direito pressupõe uma análise profunda do instituto, despida de pre-
conceitos conceptualistas, que deve partir da compreensão da sua origem 
e do seu desenvolvimento histórico, bem como pelo reconhecimento da 
complexidade do seu enunciado normativo. Tal tarefa afigura-se espinhosa 
e delicada, porém revela-se bastante fecunda se suportada por uma ciência 
jurídica capaz de rebuscar a dogmática subjacente ao abuso do direito e 
ajustá-la as necessidades e exigências do sistema nos nossos dias. 
II. A busca pelo critério de aplicação e pelas virtualidades do abuso 
do direito no ordenamento jurídico angolano deverá começar pela com-
preensão histórica do surgimento e desenvolvimento do instituto, desde 
a ideia romana até à sua receção pelo direito angolano.
Após esta necessária incursão histórica seguirá uma análise exegética 
da norma consagradora do instituto no direito angolano, por forma a 
compreender os seus termos e buscar um critério seguro de aplicação 
do instituto no direito angolano.
Isto em traços gerais, o que nos propomos ao longo da presente 
investigação.
1. Esboço Histórico 
À teoria do abuso do direito tem sido atribuída origem romana.
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No Direito Romano encontramos fórmulas como “feci sed jure feci”3 
e “qui suo jure utitur neminem laedit”4, a partir das quais se podia aferir 
o caráter absoluto do jus bem como o seu traço individualista e forma-
lista, que conduzia à conclusão de que quando a ordem jurídica atribuía 
poderes a alguém, para a satisfação do seu próprio interesse, não era 
possível admitir que o exercício dos mesmos, em conformidade com o 
jus, pudesse lesar outrem. Acrescentava-se ainda que, se o exercício de 
um direito causasse, eventualmente, danos a um terceiro, este exercício 
nunca poderia ser valorado negativamente. 
Não obstante essa constatação, outras fórmulas, tais como “summum 
jus, summa injuria”5 e “non omne quod licet honestum est”6, punham 
em dúvida a legitimidade daquelas conclusões e indicam a admissibi-
lidade, pelos romanos, da necessidade prática da intervenção de um 
critério moderador da rígida aplicação da lei no tocante ao exercício 
dos direitos7. Assim, admitia-se a necessidade pontual de impedir o 
exercício de direitos quando este tivesse como escopo lesar outrem. 
É neste âmbito que surgiram as figuras da aemulatio, a exceptio doli e 
a temeritas processual.
A aemulatio, no direito romano, correspondia ao exercício de um direito 
sem utilidade própria, com a intenção de prejudicar outrem (exercício 
danoso e inútil). Porém, dada a natureza pouco sistemática das fontes 
romanas, a consagração geral de atos emulativos parecia duvidosa, mas 
o fenómeno era já conhecido e, pontualmente, combatido8.
A exceptio doli traduz o poder reconhecido a uma pessoa de obstar 
ou paralisar a pretensão de certo agente, quando este tenta valer-se de 
sugestões ou artifícios não permitidos pelo Direito. Ela decorre do dever 
de bonae fidie9.
Por seu turno, a temeritas processual, que hoje poderemos designar 
como abuso do processo ou litigância de má-fé, visava sancionar práticas 
3 Fiz mas fiz com direito.
4 Quem usa do seu direito não prejudica ninguém.
5 Supremo Direito, suprema injustiça – o Direito aplicado com rigor cego pode ser 
muito injusto.
6 Nem tudo o que é permitido é honesto.
7 Cfr. Penha-Gonçalves, Augusto. O Abuso do Direito, in palestra proferida em 27 
de junho de 1980 no Centro de Estudos Judiciários (CEJ). 
8 Cfr. Cordeiro, Menezes. Tratado de Direito Civil. V – Parte Geral. Coimbra: 
Almedina. maio de 2011, p. 249. 
9 Idem, p. 250.
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processuais abusivas que visassem alcançar fins supra ou extraprocessuais 
ou causar danos a contraparte ou a terceiros10.
Apesar da existência destas fórmulas, parece certo, segundo a opinião 
geralmente compartilhada, que o Direito Romano não chegou a formular 
uma noção geral do Abuso do Direito. Há ainda quem ponha em causa 
que tenha alguma vez sido formulada, naquele Direito, qualquer doutrina 
acerca dos chamados atos emulativos11. De qualquer modo, a injustiça 
destes atos, reconhecida pelos romanos, e a necessidade de se reagir juri-
dicamente, perante os mesmos, mantiveram-se vivos no Direito ocidental.
1.1. O ideal liberal e o comportamento Abusivo
Em meados do século xix vivia-se em França um contexto de profundas 
transformações sociais e políticas, consequência de múltiplos fatores de 
ordem filosófica, ideológica e económica, que alimentaram a Revolução, 
por impulso da qual se promoveu o ideário liberal. Este ideário marcado 
pela exaltação do homem e dos seus direitos assegurava a licitude de 
todos os seus atos, desde que não proibidos pela Lei12. 
O Código de Napoleão não fazia referência aos atos emulativos ou a 
qualquer comportamento abusivo. Mas a conceção de manifesto perfil 
idealista não obstou a que os tribunais da época mais atentos à reali-
dade concreta procurassem impor, pontualmente, sobretudo em matéria 
de relações de vizinhança, uma orientação moderadora, sancionando o 
exercício de direitos, na base da exceptio doli generalis, quando o seu 
titular visasse tão-só prejudicar outros, ou com intuito de chicana13.
É neste contexto que a teoria do abuso do direito surge e se vai fir-
mando em França, como reação às contradições ínsitas entre os princípios 
formulados e a prática. A criação da figura do abuso do direito é, de 
início, uma obra da jurisprudência francesa, que fez várias aplicações 
da figura, não obstante a falta de previsão normativa. Procurava-se, com 
isso, combater todas as atuações que punham em causa a legitimidade do 
exercício de direitos subjetivos, pela mera circunstância de ser a norma 
10 Idem, p. 250.
11 Cfr. Sá, Cunha de, Abuso de Direito. 2.ª reimpressão da ed. de 1973. Coimbra: 
Almedina, outubro de 2005, pp. 48 e 49, também Penha-Gonçalves, op. cit., p. 479.
12 Cfr. Penha-Gonçalves, op. cit., p. 479.
13 Idem, p. 479
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legal que o reconhece e atribui, através de correntes de pensamento 
viradas para o social.
Assim, no caso Doerr, de 2 de maio de 1855, em que o Tribunal de 
Apelação Francês de Colmar condenou o proprietário que construíra 
no seu prédio uma chaminé falsa e inútil apenas para tapar a janela do 
vizinho14 e no caso Clément Bayard15, de 19 de fevereiro de 1913, em 
que o Tribunal de Primeira Instância da cidade francesa de Compiegne 
condenou o proprietário que erguera, no seu terreno, um dispositivo dotado 
de espigões de ferro, destinados a perfurar os balões dirigíveis construí-
dos no prédio vizinho, a jurisprudência francesa considerou ter havido 
abuso de direito. Através de situações que lhes foram sendo submetidas, 
os tribunais franceses evocaram umas vezes a ideia de limites do próprio 
direito e outras vezes a intenção de prejudicar com que o exercício do 
direito era efetuado, para sancionar atuações gravosas. Assim, pondo de 
lado alguns direitos absolutos e discricionários cujo uso nunca poderia 
ser abusivo, o exercício de todos os outros podia ser objeto de controlo 
judiciário do abuso16.
A expressão abus de droit surge com o belga Laurent, exatamente 
para designar as situações em que o titular de certo direito subjetivo atua 
de forma manifestamente inútil e danosa, como nos casos supracitados. 
Se houve quem saudou a figura do abuso de direito como instru-
mento adequado para travar o exercício emulativo dos direitos e conter 
estes dentro dos limites que a ética e a solidariedade social impõem, 
não faltou quem conjurasse como doutrina logicamente indefensável e 
juridicamente bárbara, como algo que punha em causa a estabilidade do 
comércio jurídico e a própria autonomia do direito17.
Apesar de reconhecida e aplicada na jurisprudência, a teoria do abuso 
do direito não alcançou, junto da doutrina francesa, um nível satisfatório 
de explicação científica. Entendia-se que faltava um conjunto de regras 
que possibilitassem uma precisa delimitação dos direitos subjetivos.
Planiol, que, aceitando a excelência das decisões, punha em causa 
a terminologia “abuso do direito”. Segundo este autor, a fórmula do 
abuso do direito não passava de uma logomaquina, uma vez que, em sua 
14 Cfr. Cunha de Sá, op. cit., pp. 53 e 54, também citados por Menezes Cordeiro, 
op. cit., p. 251.
15 idem
16 Cfr. Bergel, Jean Louis. Théorie Générale du droit. 1.ª ed. Paris: Édition Dallos. 
1989. Trad. de Maria Galvão. São Paulo: Martins Fontes, fevereiro de 2001, p. 340.
17 Cfr. Penha-Gonçalves, op. cit., p. 480.
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opinião, quem usa de um direito não pode dele abusar: o direito cessa 
onde o abuso começa18.
Uma tentativa de resposta foi apresentada por Josserand. Na sua opi-
nião, para que os direitos subjetivos fossem exercidos de forma legítima, 
seria necessário respeitar a função que justifica a sua atribuição. O ato 
abusivo é simplesmente aquele que, praticado em virtude de um direito 
subjetivo cujos limites lhe foram respeitados, é no entanto contrário ao 
direito visto no seu conjunto, enquanto corpo de regras sociais obrigató-
rias. Verifica-se a situação de determinado sujeito ter em seu favor uma 
norma jurídica e ter contra si todo o Ordenamento jurídico19. 
A doutrina dominante da época desenvolveu a ideia de que o exercício 
de um direito seria abusivo quando fosse realizado para um fim que não 
se harmonizasse com o fim visado pela Lei, ou quando fosse utilizado 
com o objetivo de lesar outrem. Posteriormente, estas ideias evoluíram 
para duas conceções distintas do abuso de direito: a conspeção subjetivista 
e a conspeção objetivista.
Dentro da conceção objetivista, para haver abuso de direito, é neces-
sária uma intenção de prejudicar. Já os objetivistas consideravam que a 
intenção de prejudicar era desnecessária para a configuração do abuso, 
bastando a mera verificação objetiva do prejuízo causado pelo exercício.
Não obstante as dificuldades dogmáticas que a figura enfrentou, o 
facto é que os tribunais franceses continuaram a sancionar o exercício 
abusivo dos direitos subjetivos, influenciando com isso os ordenamentos 
jurídicos de muitos países europeus.
1.2.  O comportamento abusivo no BGB e a referência aos bons 
costumes
Na Alemanha não existia a ideia do abuso de direito como em França; 
este instituto tinha consagração nos §§ 226 e 826 do BGB. De acordo com 
o primeiro “o exercício de um direito é inadmissível quando só pode ter 
por fim causar dano a outrem”, e, nos termos do segundo, “todo aquele 
que, de um modo chocante para os bons costumes, causar voluntariamente 
danos a outrem, fica obrigado perante este a indemnizá-lo pelo prejuízo 
18 Cfr. Menezes Cordeiro, Tratado V, p. 252.
19 Cfr. Abreu, Coutinho de, Do Abuso de Direito; Ensaio de um critério em Direito 
Civil e nas Deliberações Sociais. Reimpressão da ed. de 1999. Coimbra: Coimbra Editora, 
setembro de 2006, p. 46
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causado”. Como manifestação do princípio da proibição do abuso de 
direito, a experiência alemã condena o exercício antifinalístico. A ideia 
central é a de que o exercício dos direitos não pode ser feito de modo 
contrário aos bons costumes e, nomeadamente, quando só tenha como 
escopo causar dano a outrem20. Estes enunciados normativos revelam, 
claramente, uma configuração restritiva do instituto do abuso do direito.
A configuração restritiva deste instituto no ordenamento jurídico ale-
mão contribuiu para que, nos 150 anos de vigência do BGB, o mesmo 
tivesse uma escassa aplicação. De facto, seria muito difícil imaginar uma 
situação em que o exercício de um direito pudesse ter unicamente como 
fim prejuízo de terceiras pessoas21.
Existia também a questão de saber se o preceito do § 226 era um 
preceito puramente objetivo ou um preceito subjetivo. Alguma doutrina 
entendeu como sendo um preceito de caráter objetivo e outra entendeu 
o contrário. Esta discussão mantém-se acesa22. Apesar disso, o abuso 
de direito desenvolveu-se na Alemanha a partir de casos típicos23, que 
foram conduzidos à boa-fé.
Não obstante as dificuldades que a figura do abuso de direito enfren-
tou na Alemanha, a consagração daqueles artigos representa o primeiro 
reconhecimento legislativo do abuso do direito, e a aproximação da 
figura aos bons costumes influenciou a configuração do instituto nos 
vários ordenamentos jurídicos.
1.3. O Direito suíço e a referência à boa-fé
Na senda do BGB, situa-se o Código Civil Federal Suíço de 1912, 
que parece ter sido o primeiro a acolher expressamente a noção geral da 
figura do abuso de direito. Efetivamente, o art. 2.º do seu título prelimi-
nar determina que se deve exercer os direitos e cumprir as obrigações 
segundo as regras da boa-fé e que o abuso manifesto de um direito não 
é protegido pela Lei. O seu artigo 28.º prevê, por seu turno, a sanção do 
abuso de direito. De acordo com a interpretação do mesmo, do abuso 
20 Cfr. Cunha de Sá, op. cit., p. 61.
21 Cfr. Menezes Cordeiro, Tratado, V, cit., p. 255.
22 Idem.
23 Exceptio doli, venire contra factum proprium, supressio e surrectio, inalegabilidades 
formais, tu quoque e outros. Menezes Cordeiro, Tratado, V, p. 255.
192 GORKI SALVADOR
pode resultar não apenas a reparação do prejuízo, a indemnização, mas 
também a própria supressão do ato abusivo24.
O abuso do direito, no texto helvético, manifesta-se claramente 
relacionado com o dever de boa-fé25. A referencia à boa-fé acaba por 
representar a introdução de um elemento novo na configuração da ideia 
de abuso do direito e influenciou os vários ordenamentos jurídicos euro-
peus, dentre os quais o português e, por intermédio deste, o ordenamento 
jurídico angolano.
1.4. O direito helénico e o fim económico e social do direito
O reconhecimento legislativo do abuso de direito e a afirmação 
expressa da sua antijuridicidade volta a aparecer noutros ordenamentos 
jurídicos europeus. Entre esses o Código Civil da Grécia de 1940, que 
dispõe de um particular interesse para nós26.
O Cód. Civ. da Grécia dispõe no seu artigo 281.º que “O exercício 
do direito é proibido se excede manifestamente os limites impostos, quer 
pela boa-fé e pelos bons costumes quer pelo fim económico e social do 
mesmo direito”.
O conceito de abuso de direito no Cód. Civ. grego é consideravelmente 
alargado. Não se refere apenas, para efeitos de verificação de abuso de 
direito, à contrariedade aos bons costumes, como faz o BGB, mas tam-
bém à boa-fé, na senda do Cód. Civ. suíço e ainda introduz um elemento 
novo que é o “fim económico e social do direito”. A introdução deste 
novo elemento na noção de abuso de direito foi inspirada, na opinião do 
Dr. Penha Gonçalves, no art. 1.º do Cód. Civil de 1922 da República 
Federativa Soviética, onde se dispunha que os direitos são protegidos 
por lei, salvo nos casos em que sejam exercidos em sentido contrário à 
sua destinação social e económica27.
Pese embora este avanço, a doutrina helénica, em relação ao art. 281.º 
do Cód. Civ., dividiu-se entre os que julgaram a disposição insuficiente 
para resolver os problemas que se levantam no âmbito do exercício dos 
24 Cfr. Cunha de Sá, op. cit., p. 67.
25 Cfr. Penha-Gonçalvez, op. cit., p. 483.
26 O Código Civil grego, em especial o art. 281.º, dispõe de um particular interesse 
pelo facto de ter servido de inspiração ao art. 334.º do Código Civil português e angolano. 
Esta influência não é referida nos trabalhos preparatórios, pelo facto de o projeto inicial 
do art. 334.º ter sofrido alterações profundas.
27 Penha-Gonçalves, op. cit., pp. 483-484.
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direitos e aqueles que acusam os termos do referido artigo de serem 
demasiado amplos28. A jurisprudência helénica, por sua vez, apresentou 
uma retração inicial que consistia na subtração à subsunção do art. 281.º 
de algumas faculdades legalmente reconhecidas: considerava abrangidos 
por aquele art. apenas os direitos subjetivos e dentre estes apenas os de 
origem legal29, e, entre estes últimos, apenas aqueles que não fossem 
provenientes de normas de ordem pública30.
Não obstante as divergências doutrinárias e a retração inicial da juris-
prudência, o art. 281.º teve o incontestável mérito de servir de base à 
construção de uma teoria do abuso de direito que até então era inexistente.
1.5. A receção em Portugal
i. O Código de Seabra não continha qualquer referência à proibição 
de abuso do direito; pelo contrário, a velha fórmula “qui sou jure utitur 
neminem ledit ”, constante do artigo 13.º do referido Código, levou a 
restringir a introdução do instituto por parte de alguma doutrina. Apesar 
disto, já existia na doutrina portuguesa a sustentação daquela teoria como 
princípio fundamental da ordem jurídica, procurando minimizar os efeitos 
da aplicação do art. 13.º do Código de Seabra31. A jurisprudência, por seu 
turno, parecia orientar-se no sentido da aplicação rígida do princípio “qui 
sou jure utitur neminem ledit”. Não obstante este facto, documenta-se, 
nesta época, três acórdãos relativos ao abuso de direito32:
Ac. RCb. de 26-05-1928: Tratava-se do dono de um prédio urbano que 
nele construíra uma chaminé com o propósito de incomodar os vizinhos. 
O Tribunal, na base da teoria do abuso de direito, condenou o proprietário 
a elevar a chaminé mais metro e meio, por forma a eliminar o incómodo.
Ac. STJ de 27-01-1933 (B. Veiga): Neste acórdão, o STJ considerou 
abusiva a construção sobre um muro comum de uma sapata e de uma 
calha, fonte de infiltrações no prédio vizinho.
28 Cunha de Sá, op. cit., p. 77.
29 Distinguia-se, neste sentido, os direitos subjetivos de origem legal dos direitos 
subjetivos de origem contratual.
30 Cfr. Cunha de Sá, op. cit., pp. 77-78.
31 Dentre os defensores desta teoria encontramos autores como Tito Arantes, 
Granada de Oliveira e Coelho da Rocha, citados por Menezes Cordeiro, Tratado 
V, pp. 243 e 257.
32 Menezes Cordeiro, Tratado V, p. 243.
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Ac. RLx. de 30-06-1951 (Eduardo Coimbra): O Tribunal considerou 
abusiva a atitude de um proprietário que move um despejo contra o 
arrendatário, com fundamento na falta de autorização escrita, quando a 
sublocação foi pedida pelo proprietário.
Poderão existir outras decisões, anteriores ou posteriores, quer vindas 
do STJ quer das Relações. Porém, todas elas são demonstrativas de que 
a teoria do abuso do direito viria a desenvolver-se no Direito português, 
não com a força com que se desenvolveu noutros países, como foi o caso 
de França, mas no sentido da criação de raízes seguras33.
ii. O art. 334.º do Código Civil de Vaz Serra, que tem como epígrafe 
“Abuso do Direito”, prescreve: 
“É ilegítimo o exercício de um direito, quando o titular exceda mani-
festamente os limites impostos pela boa-fé, pelos bons costumes e pelo 
fim social ou económico desse direito.”
Este artigo não encontra nenhum precedente no Código de Seabra, 
segue antes de perto o art. 281.º do Cód. Civil grego.
Nos trabalhos preparatórios do novo código abundava a matéria 
referente ao abuso do direito: tratava-se de oito artigos, cada um deles 
constituído por vários números. O próprio Vaz Serra simplificou o ante-
projeto na versão resumida, que foi ainda mais simplificada nas revisões 
ministeriais. Foi na segunda revisão ministerial que se introduziu, quase 
sem alterações, no então futuro Cód. Civil, o art. 281.º do Cód. Civil 
grego34.
A configuração do abuso do direito no Direito português acabou por 
se demarcar do que constituía o núcleo da categoria, os atos emulativos 
a que se podem comparar os atos chicaneiros35, adotando um esquema 
claramente objetivo.
33 Penha Gonçalves, op. cit., p. 488.
34 A similitude entre os dois preceitos é flagrante. Das diferenças que entre eles se 
possam notar, cabe salientar o facto de o texto grego decretar a proibição do abuso do 
direito, e o texto português optar por considerá-lo ilegítimo.
35 Cfr. Ascensão, José de Oliveira, O Abuso do Direito e o art. 334.º do Código 
Civil: Uma receção Transviada, in Estudos em homenagem ao Professor Marcelo Cae-
tano. Coimbra: Coimbra Editora. 2006, p. 608.
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1.6. O Direito angolano (Remissão)
O Direito angolano está umbilicalmente ligado ao Direito português, 
quer pelo facto do Direito português ter sido, durante uma época da 
história angolana, aplicado diretamente ao nosso território, quer pelo 
facto deste servir como fonte de inspiração daquele. Daí que a origem 
histórica de alguns institutos e a configuração dos mesmos no Direito 
angolano ser um mero reflexo da realidade jurídica portuguesa. Um dos 
exemplos deste facto é, sem sombras para dúvidas, o Instituto Jurídico 
em estudo que, nos Códigos Civis dos dois países, contam com sede 
legal no artigo 334.º e têm os dois a mesma redação36.
Pelas razões apontadas, tudo o que se disse sobre a origem histórica, 
previsão legal e configuração do instituto no Direito português vale para 
o Direito angolano.
2. A exegese do art. 334.º do Cód. Civ.
Perante o art. 334.º do Código Civil angolano e analisada, ainda que 
sumariamente, a sua origem histórica37, resta-nos fazer a exegese do 
mesmo, por forma a criarmos bases para os desenvolvimentos subse-
quentes.
“Artigo 334.º – Abuso do Direito
É ilegítimo o exercício de um direito, quando o titular exceda 
manifestamente os limites impostos pela boa-fé, pelos bons cos-
tumes ou pelo fim social e económico desse direito.”
Este artigo começa por considerar ilegítimo o exercício. A ilegitimidade 
não tem, na literatura jurídica, um significado preciso, ela é frequente-
mente utilizada como sinónimo indistinto de antijuridicidade, ilegalidade 
ou ilicitude38. Ela não é aqui utilizada em sentido técnico, enquanto 
associada à figura técnica de ilegitimidade substantiva ou processual, 
é uma expressão vaga que exprime qualquer modo de adversidade ao 
direito constituído. Ela tem a vantagem negativa de não qualificar o ato 
abusivo como ato ilícito e deixa as portas abertas a outros efeitos jurídi-
36 Esta semelhança deve-se ao facto de Angola ter adotado o Código Civil Português 
de 1966, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 47 344, de 25 de novembro.
37 Por remissão ao que se disse anteriormente sobre a evolução do Instituto no 
Ordenamento Jurídico português.
38 Cfr. Cunha de Sá, op. cit., p. 108.
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cos39. O legislador procurou uma expressão que tivesse algum conteúdo 
que exprimisse desaprovação, mas que não comprometesse o abuso do 
direito com nenhuma outra literatura e ficou-se pelo ilegítimo40. 
O abuso do direito traduz-se então num ato ilegítimo.
Seguidamente, o artigo exige, para configuração do abuso do direito, 
que se verifique um exercício. Exercer, significa, à primeira vista, atuar, 
praticar uma ação. Assim, cabe perguntar se a omissão ou a abstenção 
do respetivo titular é também relevante para o abuso.
Embora o termo conote algo de ativo, atuação ou realização, tem de 
ser entendido com suficiente alcance para significar a assunção de um 
comportamento41, nele cabendo tanto a ação como a omissão42. Mais, 
pensamos que a omissão apenas será relevante para configuração do 
abuso se ela se projetar na esfera de interesse de outrem.
O artigo faz também referência ao exercício de um direito. A palavra 
direito tem de ser entendida aqui num sentido muito amplo, envolvendo 
toda e qualquer posição jurídica, incluindo as passivas43. Há que reco-
nhecer que a razão do sancionamento do comportamento abusivo tanto 
vale para os direitos como para outras prerrogativas privadas44.
Assim, mais do que ao exercício de direito, o art. 334.º refere-se ao 
exercício de qualquer posição jurídica, incluído as passivas.
O exercício do direito tem de exceder manifestamente certos limites. 
Manifestamente é um temperamento a que a ordem jurídica recorre, quase 
sempre, quando estabelece critérios valorativos, para evitar, em nome da 
segurança jurídica, a repercussão sobre a vida corrente dos dispositivos 
adotados45. Assim, para que o abuso seja relevante, é necessário que o 
excesso seja manifesto, uma vez que só assim é que se pode justificar 
39 Cfr. Oliveira Ascensão, op. cit., p. 611.
40 Op. cit., p. 240. Que afirma ser provável que o legislador se tenha inspirado em 
Manuel de Andrade que aproxima o “legítimo” ao “razoável”.
41 Parece-nos que o vocábulo comportamento seria o mais adequado para expressar 
esta situação, ele reflete perfeitamente a amplitude do abuso, na perspetiva de abranger 
quer a ação como a omissão. Não obstante a este reconhecimento utilizaremos, ao longo 
do nosso trabalho, as expressões exercício e comportamento de forma indistinta.
42 Cfr. Coutinho de Abreu, op cit., p. 68. No mesmo sentido, Cunha de Sá, op. cit., 
pp. 104 e 105, para quem “exercer significa assumir um comportamento e neste tanto 
cabe a ação como a omissão”.
43 Menezes Cordeiro, Tratado V, p. 242.
44 Incluindo os poderes, faculdades e as liberdades, cfr. Coutinho de Abreu, 
op. cit., p. 68.
45 Oliveira Ascensão, op. cit., p. 611.
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a sua reprovação pelo Direito. De outro modo, “Não parece defendível 
que se possa atentar contra a boa-fé, desde que às ocultas”46.
Pela análise, constata-se que o artigo 334.º não sanciona o abuso47, 
mas todo o comportamento, ativo ou omissivo, que excede objetiva‑
mente determinado limite ao comportamento. Nem só tem haver com o 
exercício dos direitos em si, mas com o exercício de quaisquer posições 
jurídicas, incluindo posições jurídicas passivas. Ele consagra o exercício 
inadmissível de posições jurídicas. 
O preceito não considera haver abuso de direito sempre que o titu-
lar exceda um limite ao exercício: o exercício de posições jurídicas é 
inadmissível, sempre que se exceder os limites impostos pela boa‑fé, 
pelos bons costumes ou pelo fim económico e social. Teria de ser assim; 
de outro modo o ato abusivo passaria a ser equivalente a ato ilícito. 
Pretende-se com isso a criação de uma categoria especial, atendendo a 
fontes específicas de limitações.
Façamos então a análise destas ordens de limites ao exercício.
A boa‑fé
A doutrina tem distinguido dois sentidos principais da boa-fé. No 
primeiro sentido a boa-fé é essencialmente um estado de espírito que 
se traduz no convencimento da licitude de certo comportamento ou na 
ignorância da sua ilicitude, retirando-se de tal estado consequências favo-
ráveis para o sujeito do comportamento. Trata-se da boa-fé em sentido 
subjetivo. É a mesma boa-fé dos arts. 243.º e 259.º do Cód. Civ.
Num segundo sentido, ela apresenta-se como princípio de atuação. 
Nesta perspetiva ela significa que as pessoas devem adotar um com-
portamento honesto, correto e leal, nomeadamente no que se refere ao 
exercício de posições jurídicas48. Este sentido da expressão encontra-se 
nos arts. 227.º/1, 239.º, 437.º/1 e 762.º/2, todos do Cód. Civ.
O art. 334.º do Cód. Civ. trata da boa-fé em sentido objetivo. A boa-
-fé neste sentido é um princípio geral do direito angolano. Embora não 
tenha uma consagração central que o faça aplicar a todos os setores 
do direito e em todas as fases da atuação jurídica, pela conjugação das 
46 Menezes Cordeiro, Tratado V, p. 241.
47 Cfr. Oliveira Ascensão, op. cit., p. 610.
48 Cfr. Coutinho de Abreu, op. cit., p. 55.
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manifestações parciais, que somadas abrangem a totalidade dos modos 
de atuação humana, chega-se ao mesmo resultado49.
Os bons costumes
Quanto aos bons costumes, e tal como no caso da boa-fé, também 
são conhecidas duas principais conceções, a sociológica e a idealista. 
De acordo com a perspetiva sociológica, o conceito de bons costumes 
deverá ser encontrado através da análise da opinião pública socialmente 
dominante. A perspetiva idealista, por seu turno, é guiada por ditames 
de ordem filosófica ou religiosa, reagindo sobre as práticas usuais. Aqui, 
bons costumes remete-nos para a moral social entendida como o conjunto 
das regras morais aceites pela consciência social. Não se trata pois de 
usos ou práticas morais, mas daqueles comportamentos que se entende 
deverem ser observados. Trata-se de uma moral objetiva, que corresponde 
ao sentido ético imperante na comunidade social50.
O fim económico e social dos direitos
O art. 334.º faz referência ao fim económico e social. Na verdade, a 
palavra fim aparenta constituir um realidade subjetiva, como um móbil 
do agente, mas como este fim se refere ao direito, e não tendo o direito 
a fins subjetivos, este fim só pode ser objetivo. Assim, não é possível 
distinguir o fim da função do direito: o fim é efetivamente a função, a 
função social dos direitos, que por seu turno engloba a função económica51.
O fim compreende a função que é atribuída a um direito e que o agente 
contraria com a sua atuação. Assim o ato será abusivo, nos termos do 
art. 334.º, quando violar um limite funcional do direito52.
Da analise feita, facilmente se pode constatar a complexidade do 
enunciado normativo do art. 334.º A configuração do instituto no Direito 
angolano afasta-o do seu núcleo histórico, o campo dos atos emulativos 
e chicaneiros. O abuso do direito, no ordenamento jurídico angolano, 
ganhou uma configuração objetiva: para sua verificação dispensa-se o 
aspeto subjetivo do comportamento, basta que este seja objetivamente apto 
para prejudicar outrem. A par disso o enunciado normativo faz recurso 
49 Cfr. Oliveira Ascensão, op. cit., p. 613.
50 Cfr. Coutinho de Abreu, op. cit., p. 64. “para quem o facto de o critério dos bons 
costumes estar na consciência social dominante basta para nos dar a ideia de fluidez dos 
bons costumes, contribuindo para uma maior correção…”.
51 Cfr. Oliveira Ascensão, op. cit., p. 612.
52 Idem.
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a cláusulas gerais e conceitos indeterminados, o que agrava ainda mais 
o seu caráter complexo.
Estes factos estão na base de uma certa retração por parte do intér-
prete aplicador em lançar mão ao instituto, para obstar a determinados 
exercícios, claramente contrários à vetores essenciais do sistema, quando 
mais, motivada por uma doutrina que na base de considerações meramente 
conceptuais nega a unidade e utilidade prática do instituto desincentivando 
assim a sua aplicação jurisprudencial. Não é possível compreender o 
instituto a partir de desenvolvimentos conceituais, deduzindo conclusões 
na base dos elementos vocabulários. Não pensamos ser este o caminho. 
Diante da expensão doutrinária e jurisprudencial do instituto nos diversos 
ordenamentos jurídicos continentais, não faz sentido abordar o instituto 
com aversões ou desconsiderações de qualquer tipo.
O artigo em questão sanciona o exercício de qualquer posição jurídica53 
sempre que este se mostre contrário a valores fundamentais do sistema 
jurídico e, por isso, inadmissível no seu seio. Estamos em presença 
do exercício inadmissível de posições jurídicas. No cerne deste artigo 
encontra-se a ideia de que uma posição jurídica não pode ser exercida 
num determinado sentido sempre que tal contrarie valores fundamentais 
do sistema. Podemos dizer que o sistema, no seu conjunto, tem exigên-
cias periféricas que se projetam no interior das posições jurídicas e é o 
desrespeito por estas exigências que dá azo ao abuso do direito. Tudo 
isto faz apelo ao sistema. Este artigo, apesar de aparentemente vago, 
tem a virtualidade de fazer apelo ao sistema, de evocar os seus valores 
essenciais.
A análise anterior permite concluir que o artigo em referência não 
é manuseável segundo os cânones da interpretação tradicional como, 
acertadamente, diz o Professor Menezes Cordeiro: “não comporta uma 
exegese comum”54. Na verdade uma interpretação segundo os cânones 
comuns acharia o preceito vago e impreciso. Estamos claramente em 
presença de uma disposição que remete para a Ciência do Direito, con-
fiando no intérprete aplicador a tarefa do seu adensamento. Na presença 
do art. 334.º a Ciência do Direito é chamada a intervir, trata-se porém 
de uma ciência sistemática e capaz de manusear casos reais.
53 Compreendendo o comportamento ativo ou omissivo relativo a direitos, faculdades, 
poderes, incluindo posições jurídicas passivas. 
54 Cordeiro, Menezes. Tratado de Direito Civil. V, p. 272.
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2.1.  O Recurso à Ciência do Direito: A redução dogmática do Abuso 
do Direito
O artigo 334.º prevê o exercício inadmissível de posições jurídicas, ou 
simplesmente o abuso do direito, considerando que aquele existe quando 
o exercício deste exceder manifestamente os limites impostos pela boa-fé, 
pelos bons costumes e pelo fim económico e social do direito. 
O abuso do direito torna-se incompreensível e inaplicável sem o 
recurso à ciência do direito, dado que mobiliza conceitos indeterminados 
e uma construção técnica de alguma complexidade55, os seus termos ora 
devem ser corrigidos ora perdem-se no vazio. O art. 334.º faz um apelo 
a uma ciência jurídica atualizada, experiente e constituinte.
Trata-se de um instituto que persegue valores essenciais do sistema. 
Sendo assim, e diante da norma do art. 334.º, há a preocupação científica 
de se encontrar um elemento unificador capaz de dar ao abuso do direito 
o conteúdo propugnado. Isto pressupõe uma análise atenta que deve ter 
como ponto de partida os critérios limitativos do exercício contempla-
dos pelo enunciado normativo – os bons costumes, o fim económico 
dos direitos e a boa-fé –, por forma a encontrar o verdadeiro elemento 
de conexão entre o abuso do direito e os valores últimos de um sistema 
pleno e integrado.
O professor Menezes Cordeiro, nesta perspetiva, chama-nos a aten-
ção para a inatendibilidade dos bons costumes e do fim económico dos 
direitos em termos do abuso de direito56.
De facto, e como tivemos a oportunidade de referir, os bons costumes 
remetem para a moral social57, nas áreas específicas de atuação, abrangendo 
regras de comportamento sexual, familiar, entre outros, e para certos 
códigos deontológicos. Estas regras, apesar de não contarem com uma 
consagração expressa, têm vigor na sociedade, mas não correspondem 
a valores fundamentais do sistema58.
A função económica e social dos direitos, por seu turno, refere-se 
ao limite que a ordem jurídica impõe ao campo de arbitrariedade no 
55 Cordeiro, Menezes, Tratado de Direito Civil. 4.ª ed. I – Introdução. Atualizada. 
Coimbra: Almedina, 2012, p. 968. 
56 Tratado V, 2.ª ed., p. 402. 
57 A remissão à moral social basta para compreendermos a necessidade de correção 
da boa-fé, para efeitos de aplicação do abuso do direito.
58 Cordeiro, Menezes, Da Boa Fé no Direito Civil. 5.ª reimpressão. Coimbra: 
Almedina, março de 2013, pp. 1222 e ss.
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exercício das posições jurídicas por ela atribuída, significa que a arbi-
trariedade não é total. Assim, os comportamentos devem respeitar o 
escopo que presidiu à atribuição da posição jurídica. De todo o modo, 
a violação da função do direito, ou seja, a inobservância de tais limites 
não implica contrariedade de um princípio geral, ou contradição aos 
valores fundamentais do sistema, mas antes de normas particulares que 
hajam concedido a posição jurídica extravasada59. De facto, em qualquer 
sistema jurídico, as regras gerais, os padrões e os princípios devem ser 
o principal instrumento de controlo social, e não as diretivas particulares 
dada separadamente a cada indivíduo60.
Estas duas realidades, apesar de estarem referenciadas no artigo 334.º, 
são inatendíveis para efeitos do abuso do direito, uma vez que a conduta 
abusiva contraria valores fundamentais do sistema, e a contradição dos 
bons costumes e da função dos direitos não configura uma contradição 
a valores fundamentais do sistema.
A boa-fé, por sua vez, é mais complexa do que estas duas realidades, 
ela manda assumir uma série de atuações, correspondentes a exigências 
fundamentais do sistema. Ela exprime os valores essenciais do sistema. 
Dizer que determinado comportamento deve estar conforme à boa-fé é 
o mesmo que dizer que deve estar em conformidade com valores funda-
mentais do sistema que atribui a posição jurídica em causa. 
O direito é acima de tudo sistemático, o sistema deve ser entendido 
em termos integrados e com uma série de limitações originadas, entre 
outros aspetos, por lacunas, quebras e contradições no seu seio. Assim, 
há a preocupação científico-cultural de descobrir uma unidade figurativa 
e ordenadora, ou um fio condutor que una os diversos institutos existentes 
nos espaços jurídicos dos nossos dias. A boa-fé, enquanto tradutora de 
valores fundamentais do sistema, transporta para o núcleo do sistema 
as necessidades e as soluções sentidas e encontradas naquela mesma 
periferia. Ela tem justamente este papel. O de fazer apelo aos valores 
fundamentais do sistema.
Assim, o essencial do exercício inadmissível de posições jurídicas 
é-nos dado pela boa-fé. O recurso a ela bastará para encorpar o abuso 
do direito. Esta redução dogmática torna-se necessária, a medida em 
59 Cordeiro, Menezes, Da Boa Fé no Direito Civil, pp. 1230 e ss.
60 Cfr. Hart, Herbert L. A., O Conceito de Direito, 6.ª ed., trad. de A. Ribeiro 
Mendes, Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa, 2011, p. 137.
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que se apresenta como um caminho seguro para encontrar um critério 
de aplicação do abuso do direito no Ordenamento Jurídico Angolano.
Consequentemente, serão abusivos, os comportamentos que contrariam 
valores essenciais do sistema representados pela boa-fé.
2.2. Os princípios mediantes da boa-fé.
Apesar de vago, o postulado apresentado alcança uma concretização 
fecunda através de vetores próprios de manuseios da boa-fé. Estes vetores 
são os princípios da tutela da confiança e da primazia da materialidade 
subjacente. Estes dois princípios evocam a boa-fé61. Vejamos, por ora, 
a ideia central que preside a cada um desses princípios:
2.2.1. O Princípio da Tutela da Confiança
O princípio da tutela da confiança explicita o reconhecimento e a 
tutela das situações em que uma pessoa adere em termos de atividade 
ou de crença, a certas representações que tenha por efetivas62. 
A confiança é um elemento fundamental para a manutenção do grupo 
social. Em termos interpessoais, ela coloca as pessoas à mercê uma das 
outras, daí a necessidade da sua proteção. 
Esta tutela da confiança é uma tutela muito delicada, já que o seu 
reconhecimento em termos absolutos levaria a que as decisões fossem 
desviadas a favor daquilo em que por uma ou outra razão as pessoas 
acreditam.
A proteção da confiança, no ordenamento jurídico angolano, efetiva-se 
através de disposições legais específicas e através de institutos gerais. 
A tutela da confiança é feita mediante disposições legais específicas, na 
medida em que o próprio Direito descreve situações típicas nas quais 
as pessoas legitimamente acreditam em certo estado de coisas, v.g., 
art. 184.º/2 do Cód. Civil.
A confiança também é tutelada por intermédio de princípios gerais 
que aparecem ligados a valores fundamentais do sistema, associados a 
uma regra objetiva de boa-fé.
A confiança e a sua tutela correspondem a aspirações éticas elemen-
tares. A sua proteção impõe que o sujeito confiante seja tratado de forma 
61 Idem, p. 901.
62 Idem, p. 1234.
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diferente do sujeito não confiante, sob pena de violação do princípio 
da igualdade, dado que este princípio proíbe o tratamento de situações 
diferentes de modo igual.
A confiança é protegida quando se verifica a aplicação de uma dis-
posição legal dirigida para tal finalidade ou quando tal for imposto por 
valores fundamentais do sistema, como a boa-fé. A ordem jurídica não 
pode deixar de conferir relevância às expectativas legitimamente criadas, 
suscetíveis de acautelar e promover o tráfico jurídico63.
A tutela da confiança é, assim, uma forma de concretização de valores 
fundamentais do sistema.
2.2.2. O Princípio da Primazia da Materialidade Subjacente
O princípio da primazia da materialidade subjacente traduz a ideia da 
necessidade de avaliação dos exercícios jurídicos, em termos materiais, de 
acordo com as efetivas consequências que acarretam. O Direito, através dos 
seus preceitos, visa a obtenção de certas soluções efetivas. Deste modo, 
serão insuficientes as condutas que apenas formalmente correspondam 
aos objetivos jurídicos, afastando-os, da realidade, num plano material.
O princípio da materialidade subjacente concretiza-se através de três 
vias, a saber64:
a) A conformidade material das condutas. Esta exige que os exercí-
cios sejam realizados de acordo com os valores da ordem jurídica, 
não apenas do ponto de vista exterior; consequentemente, serão 
contrários à boa-fé se só na forma derem corpo ao que o direito 
determina.
b) A idoneidade valorativa. Esta impede que alguém pretenda bene-
ficiar, em desfavor de outrem, de uma situação jurídica que tenha 
violado. Assim, salvo regra específica, seria contrário à boa-fé 
provocar um dano e exigir a outrem a sua reparação.
c) O equilíbrio no exercício das posições, ligado à permanente neces-
sidade de sindicar, à luz da globalidade do sistema, as diversas 
condutas, mesmo as permitidas. Estão abrangidos nesta perspetiva 
os atos emulativos e o desequilíbrio no exercício.
63 Da Frada, Manuel António Carneiro, Teoria da Confiança e Responsabilidade Civil, 
Reimpressão da ed. de fevereiro de 2004, Almedina, Coimbra, outubro de 2007, p. 62.
64 Menezes Cordeiro, in Tratado de Direito Civil I, pp. 975 e ss.
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Claro está que o princípio da primazia da materialidade subjacente não 
tem à partida o mesmo potencial inovatório que o princípio da tutela da 
confiança, e que, com a densificação das normas e soluções do ordena-
mento jurídico, este princípio vai perdendo espaço. Claro também fica o 
facto de que, à medida que as sociedades se vão desenvolvendo, o sistema 
se vai tornando mais exigente, e vão surgindo novas áreas que exigem 
soluções que prolonguem o sistema. Assim, a boa-fé, com recurso ao 
princípio da primazia da materialidade subjacente, está vocacionada para 
dar ao sistema a extensão necessária, por forma a que o mesmo possa 
dar resposta aos novos desafios que o aperfeiçoamento social impõe.
A tutela da confiança e a primazia da materialidade subjacente surgem 
numa posição paritária na lógica interna da boa-fé. 
2.3. Grupos típicos de atuações abusivas
A conclusão pela aplicação do abuso do direito através do recurso 
à boa-fé, mediada pelos princípios da tutela da confiança e o princípio 
da primazia da materialidade subjacente deixa ainda alguma margem de 
abstração. Torna-se necessário encontrar uma maior concretização do ins-
tituto, por forma a que o mesmo possa transmitir conteúdos significativos. 
 Torna-se necessário, a exemplo da versão germânica, elencar situa-
ções típicas nas quais se podem enquadrar as diferentes possibilidades 
de situações abusivas65.
 Assim, a concretização do abuso do direito far-se-á, por outro lado, 
pelo enquadramento das atuações abusivas nos grupos típicos de com-
portamentos abusivos com relevo para o venire contra factum proprium, 
a supressio e surrectio, o tu quoque, a inalegabilidade formal, ou o dese-
quilíbrio no exercício. Vamos, de seguida, abordar, muito sumariamente, 
os chamados grupos típicos de atuação abusiva.
2.3.1. O venire contra factum proprium
O venire contra factum priprium não é nada mais do que contradizer 
o próprio comportamento. 
65 Cfr. Menezes Cordeiro, Da Boa Fé no Direito Civil, pp. 717 e ss. Que justifica 
o recurso à versão germânica pelo do legislador civil de 1966 ter seguido de perto o 
modelo da terceira sistemática. 
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É estruturalmente representado por dois comportamentos do mesmo 
sujeito, lícitos e diferidos no tempo, o segundo dos quais contraria o 
primeiro. O fundamento da rejeição está efetivamente na contradição 
entre os comportamentos. Em Direito não se admitem comportamentos 
contraditórios. 
Importa agora proceder à delimitação do venire contra factum proprium. 
Em primeiro lugar, esta situação só se verificará quando a contradição 
do factum proprium pelo venire for uma contradição direta. Em segundo 
lugar, exclui-se a ocorrência do venire quando o factum proprium integra 
o postulado da autonomia privada, que consiste em fazer surgir um ato 
jurídico que vincule o autor em termos do segundo comportamento e 
represente uma violação desse dever específico. Daí resultaria um ato 
gerador de responsabilidade obrigacional, e não um comportamento con-
traditório (no sentido do venire contra factum proprium)66. Em terceiro 
lugar, ficará fora da proibição de comportamento contraditório quando 
o venire resultar de circunstâncias que justificam a mudança de atitude 
por parte do sujeito.
O venire pode ser negativo ou positivo. Será positivo quando a autor 
gerar uma convicção de que não irá adotar determinado comportamento e 
depois o adotar. Será negativo quando se der o inverso, criando o autor a 
convicção de que irá adotar determinado comportamento não o adotando.
A aplicação do venire passa necessariamente pela confiança; ora, um 
comportamento não deve vir contrariar outro quando se tem a confiança 
das pessoas. A lógica reside em imputar os danos ao autor da situação 
de confiança que de livre vontade tenha causado.
A concretização da confiança, na perspetiva do venire, pode ser feita 
através das seguintes proposições67:
i. Uma situação de confiança que esteja em conformidade com o 
sistema, que se traduz no desconhecimento, por parte do confiante, 
do facto de estarem a ser lesadas posições alheias, verificados os 
deveres de cuidado que ao caso concreto caibam – trata-se de uma 
boa-fé subjetiva e ética;
66 É certo que a violação contratual envolve, só por si, um venire contra factum 
proprium. Mas acontece que a figura desenvolveu-se para cobrir as situações que não 
teriam saída perante o direito estrito. Na verdade só há venire quando o factum proprium 
não possa ser conduzido a uma declaração negocial ou a um comportamento concludente 
que siga o regime negocial. Na eventualidade de ser o problema que se esgota na esfera 
negocial. 
67 Tratado de Direito Civil, V, pp. 292 e ss.
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ii. Uma justificação para esta confiança expressada pela presença 
de elementos objetivos capazes de, em abstrato, causarem uma 
crença plausível;
iii. Um investimento de confiança traduzido no facto de o sujeito 
confiante ter assentado efetivamente atividades jurídicas com base 
na confiança suscitada;
iv. Uma imputação de confiança criada, por ação ou omissão, pela 
pessoa que vai ser afetada pela proteção dada ao confiante.
Assim, é fundamental, para concretização do venire, que o sujeito 
confiante esteja de boa-fé, entendida aqui em sentido subjetivo e ético. 
É necessário que o sujeito não tenha conhecimento de estar a violar 
posições jurídicas alheias, mas é também fundamental que o mesmo não 
tenha violado os deveres de cuidado que ao caso caibam. A confiança 
será justificada pela existência de elementos razoáveis suscetíveis de 
provocar a adesão de uma pessoa média. É também necessário que o 
confiante tenha mantido uma conduta baseada na situação de confiança 
criada. Por último, é necessária a verificação de um nexo de imputação 
entre a situação de confiança e o sujeito que se encontra afetado pela 
proteção da confiança.
A aplicação destas proposições não é cumulativa: uma ou outra pode 
ser dispensada, desde que os restantes supram a sua ausência. Também 
não existe uma hierarquia entre elas. 
A confiança fundamenta e permite um critério de decisão e de ile-
gitimação do venire. A base legal para a sua ilegitimação por forma a 
veta-lo encontra-se no art. 334.º, com recurso à boa-fé.
2.3.2. As Inalegabilidades formais 
Os negócios jurídicos são presididos pelo princípio da liberdade de 
forma. De acordo com este princípio, para que as declarações negociais 
sejam válidas, não precisam de observar uma forma específica. Esta 
conclusão resulta do art. 219.º Porém, em determinadas situações previs-
tas na lei, exige-se, para a validade das declarações negociais, que elas 
observem uma forma especial. Quando a forma prescrita não é respeitada, 
o negócio é, por regra, nulo, e esta nulidade pode ser arguida por qual-
quer interessado e a todo o tempo. Esta conclusão também é facilmente 
extraída dos arts. 220.º e 286.º, ambos do Cód. Civ.
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A declaração de nulidade do negócio jurídico tem como consequência 
a restituição de tudo quanto foi prestado pelas partes (art. 289.º). Porém, 
pode-se verificar que a declaração de nulidade de um negócio, por vício 
de forma, se apresente contrária a valores fundamentais do sistema, espe-
cialmente quando a mesma tiver sido causada ou dela tenha participado a 
parte que pretende dela prevalecer. É nesta perspetiva que surge a figura 
da inalegabilidade formal.
Assim, chamaremos inalegabilidade formal à situação em que a 
nulidade derivada da falta de forma legal de determinado negócio não 
possa ser alegada, sob pena de se verificar um abuso de direito, por ser 
contrária à boa-fé68. 
Este tipo de abuso surge com o intuito de minimizar os possíveis efei-
tos injustos decorrentes da declaração de nulidade dos negócios por falta 
de forma, quando o vício tenha sido causado, ou para a sua verificação 
tenha contribuído a parte que dela pretende prevalecer. Assim, a nulidade 
de um negócio não pode ser invocada pela parte que a tenha provocado 
ou participado na sua prática, sob pena de se verificar abuso de direito. 
A invocação do vício formal, nestas circunstâncias, pela parte que 
tenha dado causa, parece configurar uma concretização do venire contra 
factum proprium69. Não obstante a aparente semelhança, a concretização 
do venire contra factum proprium nas inalegabilidades formais implica 
distorções em dois pontos. Primeiro, uma maior exigência de cautela e 
indagação; segundo, a necessidade de que o escopo visado pela exigência 
de forma tenha sido verificado.
A inalegabilidade aproxima-se do venire, mas difere dele em alguns 
pontos, dentre estes, no que se refere às proposições para a sua con-
cretização. Para além das já apontadas para o venire, esta figura requer 
mais três70. 
Ela requer que:
a) estejam em jogo apenas interesses das partes envolvidas, nunca 
também interesses de terceiros;
b) a situação de confiança deva ser censuravelmente imputável à 
pessoa a responsabilizar;
68 Menezes Cordeiro, Tratado V, p. 299.
69 Cfr. Vasconcelos, Pedro Pais de, Teoria Geral do Direito Civil. 7.ª ed. Coim-
bra: Almedina, 2012, p. 235. O A. reconduz a inalegabilidade formal ao venire contra 
factum proprium.
70 Menezes Cordeiro, Tratado V, p. 311.
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c) o investimento de confiança se apresente sensível, sendo dificil-
mente assegurado por outra via. 
Assim, a tutela da confiança impõe, mediante a boa-fé, a manuten-
ção do negócio afetado pela nulidade, resistindo este na ordem jurídica 
apoiada no art. 334.º, e sendo o regime a ele aplicável o da situação 
negocial falhada por vício de forma71.
2.3.3. A Supressio e Surrectio
Esta modalidade de comportamento abusivo ocorre quando uma posi-
ção jurídica que, não tendo sido exercida em determinada circunstância 
e por um certo lapso de tempo, não mais possa sê-lo por, caso contrário, 
ser contrária à boa-fé. 
A expressão supressio foi introduzida na doutrina jurídica portuguesa 
pelo Professor Menezes Cordeiro, com recurso ao latim, para exprimir 
o termo alemão Verwirkung. O Professor optou por esta via por consi-
derar insatisfatórias todas as outras expressões utilizadas para exprimir 
a situação em análise.
Salvo determinadas exceções72, todas as posições jurídicas estão 
sujeitas à supressio, e o tempo exigido para a sua verificação varia cir-
cunstancialmente, exigindo-se a verificação de indicações objetivas de 
que a posição jurídica já não será exercida.
Esta figura é uma forma de tutela da confiança do beneficiário perante 
a inação do titular da posição jurídica. Assim, para que se verifique a 
tutela da confiança do beneficiário, é fundamental que se verifique um não 
exercício prolongado que esteja na base e que justifique que uma pessoa 
normal colocada na posição do beneficiário desenvolva a crença de que 
a posição já não será exercida. É também importante que o beneficiário 
tenha feito um investimento de confiança traduzido no facto de, à mercê 
desta, aquele não dever ser desamparado, sob pena de sofrer danos difi-
cilmente reparáveis ou compensáveis. Por fim, e não menos importante 
que a situação de confiança, seja imputável ao sujeito não exercente.
A tutela da confiança do beneficiário no surgimento de uma nova 
situação jurídica encontra o seu fundamento na boa-fé. Através da supres‑
71 Idem, p. 343.
72 Não são abrangidas pela figura aquelas situações jurídicas com prazo de prescrição 
ou caducidade muito curtos. Menezes Cordeiro, Tratado V, p. 321.
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sio, é permitido o surgimento de uma nova situação jurídica na esfera do 
confiante. A esta situação que nasce por força da supressio o Professor 
Menezes Cordeiro chamou surrectio, para traduzir a expressão alemã 
Erwirkung, proposta por Canaris73.
2.3.4. O Tu quoque
Esta modalidade de abuso visa impedir que o sujeito violador de uma 
situação jurídica se prevaleça da situação decorrente da posição violada, 
exerça a posição por ele violada ou exija a outrem o acatamento da 
situação jurídica violada. 
Tal como nas outras formas de abuso, o sentido de justiça aponta 
para uma solução que impeça que o autor de uma violação se prevaleça 
da situação por ele violada.
O tu quoque conta com pouco desenvolvimento doutrinário e jurispru-
dencial, tanto é que esta figura é considerada como uma modalidade de 
venire. Pensa-se que quem viola uma posição jurídica e a seguir exige o 
seu acatamento incorre em contradição. Não será este, em nossa opinião, 
o raciocínio mais correto. No venire, existe claramente uma contradição 
de atuação: o sujeito adota dois comportamentos contraditórios; no tu 
quoque não se está perante uma contradição de comportamentos, mas 
sim de uma contradição de critério valorativo – o critério valorativo 
utilizado pelo agente da violação74. Assim, o sujeito que viola uma 
posição jurídica não pode exigir o seu acatamento, sob pena de incorrer 
em abuso do direito. A diferença entre as duas figuras torna-se mais 
clara quando a analisamos na perspetiva do fundamento da proibição. 
Enquanto o venire encontra o seu fundamento na tutela da confiança, 
ou seja, enquanto a proibição do venire está relacionada com a proteção 
da confiança gerada na contraparte, no tu quoque releva o princípio da 
primazia da materialidade subjacente.
Assim, a atuação fundada em posição indevidamente obtida mostra-se 
contrária à boa-fé e, por isso, abusiva, nos termos do art. 334.º
73 Idem, p. 324.
74 O sujeito julga que a sua conduta não alterou a configuração da relação, mas que 
a conduta da contraparte alterou a relação, porém, as duas condutas são materialmente 
erradas.
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2.3.5. O Desequilíbrio no exercício
Este tipo de comportamento abusivo diz respeito à desproporciona-
lidade que se pode verificar entre o exercício de posições jurídicas e os 
seus efeitos. 
Esta categoria pode ser preenchida pelos seguintes subtipos:
a) O exercício danoso e inútil, segundo o qual será abusivo, por 
contrariedade à boa-fé, todo o comportamento que tem como 
propósito causar dano a outrem sem que o titular exercente dele 
tire qualquer utilidade. Este tipo de comportamento abusivo resulta 
da associação entre o exercício inútil (atos chicaneiros) e a inten-
ção de prejudicar (os emulativos), e manifesta-se abusivo porque 
contrário a valores fundamentais do sistema.
b) O dolo agit – “Dolo agit qui petit quod statim redditurus est”75. 
De acordo com esta modalidade, age com abuso aquele que exige 
algo que terá de restituir imediatamente. A exigência do que deve 
ser restituído logo de seguida é inútil e danosa para a contraparte 
e por isso abusiva, por contrariar a boa-fé. Ela distingue-se do 
exercício danoso e inútil por postular uma relação específica entre 
as partes envolvidas, traduzidas em dois vínculos inversos, onde 
o primeiro está habilitado a exigir o segundo a restituir76.
c) A desproporção entre a vantagem do titular e o sacrifício imposto a 
outrem. Este parece ser o tipo de abuso mais promissor, no âmbito 
do exercício em desequilíbrio. Integram esta submodalidade de 
abuso situações como o desencadear de poderes-sanção por faltas 
insignificantes77, a atuação sem direito com lesão intolerável de 
outras pessoas78 e o exercício jurídico subjetivo sem consideração 
por situações especiais79.
75 Age com dolo aquele que exige o que deve restituir logo de seguida.
76 Cfr. Menezes Cordeiro, Tratado V, p. 345.
77 É o caso do titular-exercente que mova a exceção de não cumprimento do contrato 
por uma falha sem relevo denotada na prestação da contraparte.
78 Corresponde à ideia generalizada e aflorada no art. 437.º/1, segundo a qual ninguém 
pode ser obrigado a suportar um exercício quando o sacrifício implicado afete grave-
mente o princípio da boa-fé. O Professor Menezes Cordeiro apresenta como exemplo 
o proprietário que, com licitude formal, exerça o conteúdo do seu direito, provocando, 
contudo, danos desconformes aos vizinhos.
79 Cfr. Menezes Cordeiro, Tratado V, pp. 346-347.
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Em todos estes casos verifica-se uma desproporção entre as situações 
sociais típicas prefiguradas pelas normas jurídicas que atribuem as posi-
ções jurídicas e o resultado prático do exercício das mesmas.
O desequilíbrio no exercício é uma figura residual, surge como um 
cadinho onde se formam novas formas de comportamentos inadmissíveis. 
Requer-se, em áreas de comportamentos danosos, ainda que dotados de 
legitimidade formal, o atender redobrado às dimensões cinéticas impli-
cadas como forma privilegiada de controlar, em toda a sua extensão e 
não apenas a nível constitutivo, a compatibilidade dos exercícios com a 
ordem jurídica no seu todo.
Estes tipos de comportamentos abusivos constituem modelos dou-
trinários jusculturais, designando apenas os casos mais frequentes e 
emblemáticos de comportamentos abusivos, e não abrangendo, nem tendo 
a ambição de abranger a totalidade dos casos de exercício inadmissível 
de posições jurídicas. Eles têm limites difusos, são fragmentários, e por 
vezes sobrepõem-se total ou parcialmente uns aos outros. Assim, não deve 
causar estranheza nem dificuldades se, na riqueza da realidade social, 
surgirem um ou mais casos de comportamentos, claramente contrários 
a valores fundamentais do sistema e, consequentemente, abusivos, que 
não se enquadram em nenhum dos tipos apresentados80.
O abuso do direito não se compreende sem o recurso à ciência do 
direito, já que lida com conceitos indeterminados e com construção técnica 
de alguma complexidade. Analisados os seus termos, percebemos que o 
instituto, não obstante a sua redação aparentemente vaga, mantém uma 
unidade de conjunto e uma particular coesão, ele é um instituto que se 
desenvolveu historicamente para tutelar os valores últimos do sistema e 
hoje o artigo 334.º do Cód. Civ. Representa o instrumento técnico-jurídico 
tendente a tutelar estes valores essenciais de um sistema pleno e integrado.
4. Notas Finais
i. A figura do abuso do direito é inegavelmente uma criação da juris-
prudência francesa, que, diante do ideário liberal reinante na época, 
procurou atenuar as consequências da conceção individualista dos 
direitos, na perspetiva do seu exercício. O abuso do direito não 
contava com consagração legal em França, o que não impediu os 
tribunais franceses de fazerem várias aplicações da figura procu-
80 Pais de Vasconcelos, op. cit., p. 237.
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rando reagir às contradições ínsitas entre os princípios jurídicos 
e o seu exercício. Outros países, como a Alemanha, a Suíça e a 
Grécia, consagraram nos seus ordenamentos o instituto do abuso do 
direito. Não obstante a figura ter ganho configurações específicas 
em cada um desses países, a verdade é que a figura do abuso do 
direito conta hoje com uma presença inegável.
ii. Em Angola, a figura do abuso do direito conta com consagração 
expressa no art. 334.º do Cód. Civil. Este artigo estabelece como 
critério para verificação do abuso do direito o excesso em relação 
aos limites impostos pela boa-fé, pelos bons costumes e pelo fim 
económico e social dos direitos, e adota uma perspetiva objetiva 
do comportamento abusivo. O enunciado normativo do artigo 334.º 
do Cód. Civil não comporta uma exegese comum, ele faz apelo 
a uma ciência jurídica experiente e atualizada, e atribui ao intér-
prete aplicador a tarefa do seu adensamento; os seus termos ora 
devem ser corrigidos ora soçobram no vazio. O abuso do direito 
torna-se incompreensível e inaplicável sem o recurso à ciência do 
direito, por lidar com uma construção técnica complexa. Ele não 
é manuseável de acordo com os cânones comuns de interpretação. 
iii. É nesta perspetiva que surge a necessidade de redução dogmática 
dos comportamentos abusivos aos comportamentos contrários à 
boa-fé. Esta redução dogmática é necessária, uma vez que o abuso 
do direito é uma expressão consagrada para traduzir, hoje, um 
instituto multifacetado, internamente complexo e que prossegue, 
in concreto, os objetivos últimos do sistema81. Assim, dizer que os 
comportamentos devem estar em conformidade com a boa-fé é o 
mesmo que dizer que os comportamentos devem estar de acordo 
com os valores essenciais do sistema. A boa-fé expressa os valo-
res essenciais do sistema, e ela, de per si, basta para encorpar o 
abuso do direito.
iv. A boa-fé concretizada mediante os princípios da tutela da confiança 
e da primazia da materialidade subjacente, e enquanto expressão 
dos valores essenciais de um sistema pleno e integrado, oferece 
ao abuso do direito o conteúdo desejado. 
Por seu turno, os comportamentos abusivos concretizam-se através dos 
tipos doutrinários de abuso do direito, que são nada mais do que tipos de 
81 Menezes Cordeiro, Tratado V, p. 247.
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condutas ativas ou omissivas que configuram exercício abusivo (venire 
contra factum proprium; supressio e surrectio; tu quoque; inalegabilidade 
formal; desequilíbrio no exercício).
O exercício de posições jurídicas, nos termos enquadráveis aos com-
portamentos típicos abusivos, contrariam valores essenciais do sistema, 
por isso inadmissível no seu seio. A base legal para obstá-los encontra-se 
no artigo 334.º do Cód. Civ. Esta norma através da boa-fé faz tutela aos 
valores últimos do sistema jurídico.
Assim, serão abusivos os comportamentos contrários à boa-fé que se 
concretiza mediante os princípios da tutela da confiança e da primazia da 
materialidade subjacente e através de comportamentos típicos abusivos. 
O artigo 334.º do Cod. Civ. prevê o exercício inadmissível de posições 
jurídicas. O exercício de uma dada posição jurídica será inadmissível, por 
contrariar valores essenciais do sistema, representados pela boa-fé, se o 
mesmo for enquadrado em qualquer dos tipos de comportamento abusivo.
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